AUMENTOS X AL lMEkN’TQSZV
UmA QUESTAO DE
[NTERPRETACA

EquivoCa-se aquele que supde ser, a obrigagao alimenticia, matéria
de pouca complexidade. Ao contrério, o instituto dos alimentos
conclama revigoramento do estudo doutrinario aplicavel as transfor-
macoes sociais.

O conteldo do termo alimentos ultrapassa os limites de mera subsis-
téncia fisica e acompanha a evolugéo social, estendendo-se ao que
outrora era visto como acessério ou supérfluo.

Como bem afirma Cahali! em referéncia a Estevam de Almeida, ali-
mentos sdo, pois, as prestagées devidas, feitas para que quem as re-
cebe possa subsistir, isto é, manter sua existéncia, realizar o direito
4 vida, tanto a fisica (sustentagéo do corpo), como a intelectual e
moral (cultivo e educacdo do espirito, do ser racional). Amplamente
conceituado pelos juristas, esté presente ao critério de fixagao deste
direito, o bindmio necessidade-possibilidade. Quando determinado a
sua prestagéo, dela decorre aspecto de maior relevancia, reconheci-
do como cumprimento.

* Mestre em Direito. Professora de Processo Civil e do Nicleo de Prética Juridica da Univali, CES | - ltajal.

275

Novos Estudos Juridicos - Ano VI-N° 12 - p. 275-278, abril / 2001



Nesta condigéo, a matéria deixa de ser analisada do ponto de vista
objetivo para incorporar-se & natureza meramente processual, eis que
o legislador, preocupado com o seu caréater especial de urgéncia,
atribuiu forma prépria, especifica, inconfundivel & execugao comum.

Constata-se assim, a possibilidade de coagi-la ao cumprimento pelas
formas definidas de: desconto em folha de pagamento do alimen-
tante; forma usual de execugéo com garantia pignoraticia, ou ainda,
por forma especial com prisdo do devedor.

Esta dltima modalidade executiva, assegurada constitucionalmente,
passou a ser reconhecida como a maneira mais eficiente de satisfa-
cao alimentar. O devedor, tolhido na sua liberdade de ir e vir, ao ter
decretada a prisdo, sempre procura cumprir a obrigagéo para néo
conviver com os demais delinqlientes sociais, ou seja, permanecer
preso por um periodo de até trés meses.

A priséo do executado nestes casos, de natureza civil, nao funciona
como pena, ainda que o dispositivo pertinente? expresse duplamente
a expressao pena. Ao invés de sancao, o termo define-se como forma
coercitiva de coagdo ao pagamento.

Ha de convir-se que esta modalidade executiva vem funcionando
como o metodo realmente eficaz de obter-se a adimpléncia do sagra-
do direito aos alimentos.

Contudo, modernamente, os Tribunais vém possibilitando que tal efi-
cacia se dilua, restringindo a priséo ao tempo limitado dos tltimos trés
meses. Estamos pois, diante de um conflito juridico de natureza estri-
tamente interpretativa.

A Constituigao em vigor assegurou, como garantia individual? a certe-
za de que ndo haverd priséo civil por divida, salvo a do responsével
pelo inadimplemento voluntério e inescusével de obrigacdo alimen-
ticia. Além do mais, a par das recentes reformas ocorridas na legisla-
¢&o processual em vigor, ndo contemplou, o legislador, qualquer
alteragéo no dispositivo que admite a priséo do devedor de alimentos,
mantendo-se assim, a forma eleita pelo legislador de 73.

Como bem se percebe, o dispositivo processual nao limita valores
nem quantidade de prestagbes inadimplidas para que se desenvolva
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a forma de execugao alimentar, ao contrario, esta modalidade de cum-
primento é mera opgéo do credor. Uma vez eleito o procedimento
executério, deve a execugéo deslindar até o seu exaurimento.

Desta forma, os julgados que vinculam a prestagao de alimentos pre-
téritos* ao procedimento especifico da forma do Art. 732 do CPC, é
arbitraria e inaceitavel, ferindo a prépria natureza do instituto, cujo
carater emergencial possibilitou uma forma célere de satisfazer suas
necessidades. Ademais, em néo tendo o devedor patrimonio passivel
de ser atingido pela penhora, a execugéo nestes casos seria letra
morta, mesmo porque nem sempre o bem constrito na modalidade
executiva do dispositivo retro-mencionado possibilita a sua imediata
conversdo em quantia capaz de satisfazer as necessidades do ali-
mentado.

A andlise meramente técnica da interdependéncia da mora a forma de
satisfagéo da divida, ndo devem ser relevantes a ponto de restringir
o exercicio de direito do credor de alimentos. Como falar-se em
alimentos pretéritos dos Ultimos trés meses, quando o texto da lei
(Cédigo Civil, Art. 178,-§ 10, ), fixou em cinco ancs a prescrigéo das
prestacdes alimenticias?

Nao estamos a falar de ALIMENTOS e alimentos, mas apenas de ali-
mentos, ou seja, de uma Unica forma de satisfagao da necessidade
humana, amplamente protegida pelo legislador processual para ser
exigivel sob vérios procedimentos, com um Unico objetivo: atender, de
forma urgente, as necessidades do beneficiado.

Como bem afirma Pontes de Miranda, apud Cahali® "se os alimentos
pretéritos ndo mais fossem devidos ou nao persistissem as preten-
sbes e acdes, haveria prazo preclusivo, de que o CC néo cogitou,
mas apenas em vez disso, se estabeleceu o dever de alimentos e se
estabeleceu a prescrigéo da pretensdo apds cinco anos”.

Conclama-se pois, para que as posigdes discrepantes acerca do tema
sejam revistas, para que se possa atribuir a execugao de alimentos —
independentemente de tempo, ressalvada a prescrigao quingtienal
— 6 mesmo carater que lhe conferiu o legislador processual: opgao de
procedimento ao livre arbitrio do credor.
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